PARECER Nº  2267, DE 2009

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 583, DE 2008

De autoria do nobre Deputado Mozart Russomanno, o Projeto de Lei nº 0583, de 2008, torna obrigatória a realização do teste de triagem neonatal para o diagnóstico de fibrose cística em todas as crianças nascidas nos hospitais e demais estabelecimentos de atenção à saúde de gestantes, no Estado de São Paulo.

A presente propositura esteve em pauta nos termos regimentais nos dias correspondentes às 117ª a 121ª Sessões Ordinárias (de 04/09/08 a 10/09/08), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Inicialmente o referido Projeto de Lei foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça para ser apreciado quanto aos aspectos legais, constitucionais e jurídicos, tendo recebido parecer favorável a sua aprovação na forma da emenda apresentada pela referida Comissão.

Na sequência o Projeto de Lei seguiu para a Comissão de Saúde e Higiene, a fim de ser analisado quanto ao mérito, conforme o previsto no § 4º do artigo 31 da XIII Consolidação do Regimento Interno, tendo recebido parecer favorável a sua aprovação com a emenda apresentada pela Comissão de Constituição e Justiça.

Dando continuidade ao processo legislativo, a proposição foi encaminhada a Comissão de Finanças e Orçamento, para análise das atribuições definidas no artigo 31, § 3º do Regimento supracitado.

Na condição de relator designado verificamos que se trata de uma matéria de relevante importância, na medida em que procura divulgar a doença chamada de fibrose cística ou mucoviscidose, ainda pouca conhecida no Brasil e que em alguns Estados tem uma incidência maior do que o hipotiroidismo congênito e a fenilcetonúria. A realização do exame nos primeiros dias de vida é fundamental, pois permite o controle da doença e minimiza o sofrimento da criança e da família, contribuindo para a sobrevida do paciente com melhor qualidade de vida. Ressaltamos ainda, que inexistem óbices a aprovação da propositura, tendo em vista que, se convertido em lei, não concorre para o aumento da despesa ou redução da receita do Estado.

Face ao exposto, e concordando com a constitucionalidade das proposições autorizadoras, opinamos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei nº 583, de 2008 e da emenda apresentada pela Comissão de Constituição e Justiça.

                                           a) Edson Giribon - Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição e à emenda apresentada pela CCJ.

Sala das Comissões, em 11/11/2009

a) Mauro Bragato – Presidente

Bruno Covas (contrário) – João Barbosa – Vitor Sapienza – Mauro Bragato –Jonas Donizette – Enio Tatto

